
PARECER Nº            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 833, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Justiça de Paz no Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 27 de maio a 2 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º e item 3, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por objetivo a regulamentação da Justiça de Paz no Estado de São Paulo, nos termos em que está prevista no artigo 98, II, da Constituição Federal e no artigo 89 da Constituição Paulista.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este projeto de lei, entendemos que a presente medida trata de organização judiciária, competindo ao Tribunal de Justiça propô-la, segundo o disposto no artigo 125, § 1º, da Constituição Federal.

Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ofensa ao princípio da harmonia e independência dos poderes, vez que cabe ao Poder Judiciário a iniciativa de leis que buscam regulamentar a organização judiciária.

Resta claro que a competência para propor o projeto de lei que disciplina a Justiça de Paz no Estado de São Paulo é exclusiva do Tribunal de Justiça, conforme podemos depreender da leitura dos artigos 98, II, e 96, II, “b” da Constituição Federal e do artigo 112 da Lei Complementar Federal nº 35, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN. 

Nesse sentido, destacamos que o artigo 98, II, de nossa Carta Magna, determina que a União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão a justiça de paz remunerada, com competência para celebrar casamentos, verificar o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias que não possuam caráter jurisdicional, explicitando a competência de cada Estado-membro para organizar sua justiça de paz.

Assim, sendo o juízo de paz parte integrante da organização judiciária, qualquer iniciativa para sua implementação cabe ao Tribunal de Justiça. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

 “EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZES DE PAZ: REMUNERAÇÃO. PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. NORMAS LEGAIS RESULTANTES DE EMENDA PARLAMENTAR: USURPAÇÃO DE INICIATIVA. PODER JUDICIÁRIO: AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; AUMENTO DE DESPESA. Normas ínsitas nos artigos 48 e 49 da Lei Complementar n. 90, de 1. de julho de 1993, do Estado de Santa Catarina. Ofensa aos artigos 2. e 96, inciso II, alínea "b", assim como ao art. 63, inciso II, combinado com o art. 25 e o art. 169, parágrafo único e seus incisos, da "Lex Fundamentalis". A Constituição Federal preconiza que compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169, a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados (art. 96, inciso II, alínea "b"). A remuneração dos Juízes de Paz somente pode ser fixada em lei de iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça do Estado. A regra constitucional insculpida no art. 98 e seu inciso II, segundo a qual a União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão a justiça de paz, remunerada, não prescinde do ditame relativo a competência exclusiva enunciada no mencionado art. 96, inciso II, alínea "b". As disposições que atribuem remuneração aos Juízes de Paz, decorrentes de emenda parlamentar ao projeto original, de iniciativa do Tribunal de Justiça estadual, são incompatíveis com as regras dos artigos 2. e 96, II, alínea "b", da Constituição Federal, eis que eivadas de vício de inconstitucionalidade formal, além de violarem, pela imposição de aumento da despesa, o princípio da autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 48 e 49 da Lei Complementar n. 90, de 1. de julho de 1993, do Estado de Santa Catarina.” (ADIN 1051/SC, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 02/08/1995,) (Grifos nossos)

Destacamos que o Tribunal de Justiça, por meio de sua Corregedoria Geral, compartilha desse entendimento, conforme parecer enviado a esta Casa por meio do ofício n.º 496/13-SEMA 1.1.3, integrante do Processo RGL 9229/2013, corroborando a tese de que a questão tratada na propositura em tela é de iniciativa exclusiva do Presidente do Tribunal de Justiça.

Por fim, no que concerne ao mérito da matéria, entendemos que a propositura possui obstáculos à sua aprovação. Destacamos que o artigo 14, IV, determina que o Juiz de Paz exercerá atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, em processos de competência dos Juizados Especiais, o que nos leva a indagar se essas pessoas teriam a capacidade para cumprir essa importante função de resolução de conflitos, uma vez que seriam investidas no cargo por meio de eleições majoritárias, e não por concurso público de caráter meritório.

Vale dizer que o Juiz de Paz, eleito pela vontade do povo, nem sempre possuirá a capacidade técnica e a imparcialidade necessária para exercer a função conciliatória da maneira mais conveniente para as partes envolvidas. 

Cumpre ressaltar, por fim, que o Tribunal de Justiça já tem se esforçado para fazer a justiça mais acessível a todos, mais próxima dos interesses do cidadão, sendo economicamente mais viável e realizável se aproveitando das estruturas já existentes, conforme exposto no parecer enviado a esta casa pela Corregedoria Geral de Justiça, integrante do Processo RGL 9229/2013.

Ante todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 833, de 2015.



      Sala das Comissões, em 
Deputado CARLOS CEZAR

RELATOR
Det2/vp-jfcv
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